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			Apresentação


			Este livro é resultado de um esforço coletivo; estudantes, pesquisadores e professores se reuniram para produzir uma publicação que pudesse demarcar o avanço da Psicologia Sócio-histórica a partir das contribuições produzidas na Pontífica Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).


			Desde que Silvia Lane reuniu um conjunto de estudantes que eram professores na PUC-SP, constituiu-se uma equipe, depois autodenominada Equipe de Psicologia Sócio-histórica, cujo esforço foi canalizado para o desenvolvimento desse pensamento. Com base nas produções de Vigotski e Leontiev (que nos foram apresentados por Silvia Lane) e nos princípios teórico-metodológicos do marxismo (base da produção de Lane), o grupo dedicou-se a desenvolver pesquisa e teoria com a finalidade de cumprir o projeto desenhado desde os anos 1980.


			Ainda inspirado em Lane, o grupo afirmou uma forma de trabalho inclusiva, sempre disposta a trazer novas colaborações. Com isso, o grupo se ampliou. Hoje, 11 professores atuam na PUC, na graduação em Psicologia e em três programas de pós-graduação (Psicologia Social, Psicologia Clínica e Psicologia da Educação). Outros tantos já estiveram conosco e se encontram aposentados ou atuando em outras instituições. Muitos alunos de graduação desenvolveram e desenvolvem iniciação científica com orientação dos professores e um conjunto bastante grande de estudantes pesquisadores estão sob nossa orientação nos programas de pós-graduação.


			Esse conjunto se pôs a organizar uma publicação para registrar a etapa em que o grupo se encontra hoje. Uma parte dos professores da equipe, alguns dos estudantes pesquisadores que tinham seus trabalhos finalizados e defendidos e outros, ex-orientandos, que se tornaram parceiros na construção teórica compõem esta publicação. Tivemos a satisfação de sermos as organizadoras do trabalho.


			O apoio financeiro oferecido pela PUC-SP, através do edital PIPEq (Programa de Incentivo à Pesquisa da PUC-SP) do primeiro semestre de 2019, viabilizou o projeto. O acolhimento da Cortez Editora tornou-se fundamental para que esta obra pudesse circular entre os interessados.


			O livro se organizou a partir da categoria central hoje para o grupo, dimensão subjetiva da realidade, e expressa o momento da nossa produção, que tomou a dicotomia entre objetividade- subjetividade como um dos aspectos epistemológicos mais importantes a serem superados por perspectivas críticas. Assim, a primeira parte traz dois capítulos teóricos que apresentam a categoria da dimensão subjetiva da realidade.


			No capítulo 1, Bock e Furtado apresentam a categoria dimensão subjetiva, na sua inserção na Psicologia Sócio-histórica, e afirmam a sua potência em vários campos da Psicologia pela natureza crítica da categoria teórica, revelada quando enfatiza os elementos de significação ancorados na subjetividade e na objetividade.


			No capítulo 2, Gonçalves apresenta os fundamentos da Teoria Sócio-histórica, os quais dão base para a formulação e a utilização da categoria dimensão subjetiva da realidade. A base marxista, em seu método materialista histórico e dialético, é objeto especial dessa reflexão, apontando-se desafios que têm surgido para sua compreensão na forma de imprecisões, simplificações e reducionismos que impedem que suas diretrizes orientem uma leitura da realidade que tome sua complexidade, considere a dialética subjetividade-objetividade e supere concepções relativistas ou mecanicistas do conhecimento.


			A segunda parte da publicação traz oito capítulos que apresentam pesquisas realizadas na PUC-SP, as quais têm como categoria central a dimensão subjetiva da realidade. Tais textos enfatizam o método de referência da abordagem e exemplificam a utilização da categoria teórica em diversos contextos de análise.


			No capítulo 3, Kahhale, Rosa e Sanchez introduzem a segunda parte escrevendo sobre o método. A concepção materialista histórica e dialética, suas leis, princípios e categorias, e a concepção da relação sujeito-objeto, enfatizando um sujeito que ocupa um lugar determinado e é desse lugar que atua sobre o objeto, transformando-o e se transformando.


			No capítulo 4, Bock, Kulnig e Santos trazem a questão da pesquisa e defendem a diversidade de estratégias e procedimentos como forma de enriquecimento da leitura da totalidade. A categoria da dimensão subjetiva da realidade é central no texto. Os elementos de significação, que se encontram ancorados na subjetividade e objetivados na realidade social e nas relações vividas entre os sujeitos por meio das palavras, dos gestos e dos artefatos culturais, representam a expressão de experiências subjetivas em um determinado campo material; ressalta-se a importância de os procedimentos de pesquisa serem diversificados para a produção de informação, ampliando sua capacidade de informar sobre a totalidade que se busca.


			No capítulo 5, Aguiar, Aranha e Penteado apresentam duas pesquisas para, a partir das significações apreendidas, analisar a dimensão subjetiva constituinte e constituidora das realidades educacionais em foco. A Psicologia Sócio-histórica está comprometida com movimentos que possibilitem transformação social a partir da análise crítica dos fenômenos educativos e, nesses trabalhos apresentados, faz-se isso com a utilização de categorias, destacando a dimensão subjetivada realidade.


			No capítulo 6, Toledo apresenta estudo obre a dimensão subjetiva da homofobia. Entende-se que essa discussão é condição fundamental para a compreensão da constituição histórica do heterossexismo e da homofobia na sociedade brasileira. Para isso foram analisadas as diversas formas de expressão da homofobia, dedicando-se, especialmente, às suas expressões na escola.


			No capítulo 7, Polo orienta-se pela discussão de que considerar o desenvolvimento urbano e das cidades é caminho profícuo para a compreensão da subjetividade na atualidade. A pesquisa apresentada tomou como objeto a elaboração do Plano Diretor Participativo de uma cidade do interior de São Paulo e buscou caracterizar aspectos da dimensão subjetiva do processo participativo dessa política municipal de planejamento urbano, acessados pela identificação e análise das significações presentes em diferentes âmbitos do processo.


			No capítulo 8, Sandrin apresenta sua pesquisa no campo da saúde pública e saúde do trabalhador. No complexo mundo do trabalho que, na sociedade capitalista, se organiza de modo a se expandir e garantir a acumulação, Sandrin escolheu como campo de pesquisa uma Unidade Básica de Saúde (UBS) e, a partir dali, pesquisou a dimensão subjetiva das políticas públicas em saúde.


			No capítulo 9, Silva, Magalhães e Carvalho discutiram a formação docente no campo da educação especial-inclusiva e, a partir das significações de uma professora formadora, que atua nos serviços municipais de inclusão escolar de alunos com deficiência, trouxeram para primeiro plano a dimensão subjetiva da realidade educacional.


			No capítulo 10, Khouri e Bock pesquisam a formação de psicólogas/os para as relações raciais em cursos de Psicologia da Bahia. Tomam o racismo como ideologia fundamental para o entendimento das desigualdades sociais no Brasil e da construção subjetiva do brasileiro. O estudo foca significações da presença do debate das relações raciais nos cursos de formação, buscando apontar avanços e contradições dessa empreitada.


			A terceira parte da publicação, com dois capítulos, debate a atuação em políticas públicas a partir da categoria da dimensão subjetiva da realidade.


			No capítulo 11, Gonçalves e Brambilla apresentam o debate sobre políticas públicas pelo viés da dimensão subjetiva da realidade, o que permitiu considerar a subjetividade sem cair em visões individualizantes e/ou naturalizantes. Com essa referência, o capítulo analisa a articulação complexa entre, por um lado, a experiência histórica contraditória de contraposição entre a igualdade como princípio ético e a desigualdade como realidade das sociedades capitalistas; e, por outro, as vivências subjetivas constituídas e constituintes desse processo. Esse referencial é utilizado para análise de políticas públicas como espaço de garantia de direitos, a partir de exemplos de atuação. Mostrar-se-á que a atuação pautada pelo reconhecimento da dimensão subjetiva permite identificar e trabalhar com essa articulação na direção de superar limites, tais como o racismo e a má-fé institucionais.


			No capítulo 12, Aguiar e Dezerto defendem que, no contexto atual brasileiro, em que milhões de pessoas vivenciam diariamente situações de injustiça social, é fundamental investir na formação de educadores para criar condições nas quais a aprendizagem esteja vinculada à transformação social. Considerando o compromisso social dos pesquisadores da perspectiva crítica, no campo da Psicologia Sócio-Histórica, o capítulo objetiva discutir como as categorias sentido e significado e dimensão subjetiva da atividade de formação de educadores nos ajudam a conduzir, dialeticamente, os processos de pesquisa e formação, permitindo apreender, explicar e transformar a atual conjuntura de esvaziamento das funções e instituições educacionais.


			 E com isso o livro se encerra, abrindo-se para o debate de ideias em um campo crítico e comprometido com a transformação das condições de vida no Brasil. Sabemos que muitos outros professores, pesquisadores, estudantes e profissionais também buscam, com outras perspectivas teóricas e metodológicas, a mesma finalidade: contribuir, a partir da Psicologia, para a transformação social. Colocamo-nos abertos ao diálogo, às trocas e aos embates para que nossa produção não seja em vão.


			Ana Mercês Bahia Bock


			Maria da Graça Marchina Gonçalves


			Elisa Zaneratto Rosa


			(Em nome do conjunto de autores e outros  mais do Grupo de Psicologia Sócio-histórica — PUC-SP)


		




		

			PARTE 1


			Teorizando sobre a dimensão subjetiva da realidade


		




		

			CAPÍTULO 1


			DIMENSÃO SUBJETIVA:


			uma categoria potente  em vários campos da Psicologia


			Ana Mercês Bahia Bock


			Odair Furtado


			A Psicologia Sócio-Histórica vem avançando no Brasil, desde que, a partir dos estudos de Vigotski e outros autores soviéticos, do diálogo e da adoção dos pressupostos do materialismo histórico e dialético, do compromisso com a leitura marxista e da contribuição viva de muitos autores da América Latina (em especial, Martín-Baró e Fernando González Rey), tornou-se uma das referências importantes no campo das leituras críticas em Psicologia. A busca por leituras críticas não era algo espontâneo que surgia de algumas pessoas em alguns espaços acadêmicos. O esforço para a produção crítica estava diretamente relacionado ao contexto histórico que se tinha no Brasil (e na Europa) nos anos 1970.


			O Brasil iniciava seu período mais duro, seus anos de chumbo, com o endurecimento da ditadura, com perseguições, prisões, torturas e morte de muitos militantes da esquerda brasileira. O movimento social estava silencioso; preparava-se para ressurgir no final daquela década, com as greves dos metalúrgicos do ABC paulista. As universidades estavam silenciosas, amedrontadas pelo Decreto-lei n. 477/69, que definia as infrações disciplinares praticadas por professores, alunos, funcionários ou empregados de estabelecimentos de ensino público ou particulares e as punia duramente. Centros acadêmicos proibidos; partidos políticos proibidos e políticos cassados, cena política cerceada e impedida pela força truculenta de uma ditadura.


			Aos poucos, a sociedade foi se dando conta e tomando força para reagir e enfrentar os banimentos e exílios, a tortura, as mortes clandestinas. As universidades foram saindo do estado de medo e começando seu trabalho de reflexão e debate sobre a situação nacional. Essas tarefas e esse clima respingaram nas construções teóricas em todas as áreas da ciência. Com a Psicologia não foi diferente. As visões tradicionais e as práticas conservadoras foram sendo questionadas. “A quem queremos servir”, “qual a identidade que queremos afirmar como profissionais” eram questões que marcavam as semanas de Psicologia de várias escolas. O debate estava disparado e não teria retorno.


			No final dos anos 1970, já encontrávamos a Psicologia comunitária se desenvolvendo e propondo uma prática profissional adequada para que se pudesse colocar a Psicologia a serviço dos trabalhadores e da maioria pobre de nossa sociedade brasileira. A Psicologia na saúde mental também se desenvolvia com uma concepção crítica, apresentando contribuições significativas para a mudança. Criticavam-se as referências e os instrumentos utilizados pelos profissionais para atenderem e atuarem nas periferias das grandes cidades. Um belíssimo estudo desse período é a dissertação de mestrado de Benilton Bezerra Júnior (1982), orientada por Jurandir Freire Costa, realizada na Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e intitulada A noção de indivíduo: reflexão sobre um implícito pouco pensado, na qual o autor, a partir das relações profissionais entre psiquiatra e paciente, vividas em redes públicas de saúde, levanta questões fundamentais para a revisão da noção de sujeito, combatendo as visões naturalizadoras e universalizantes que impediam conceber o indivíduo a partir de sua inserção de classe em uma sociedade marcada por profunda desigualdade.


			Na PUC de São Paulo também aconteceram movimentações importantes nessa direção. Silvia Lane inaugurou o curso de pós-graduação em Psicologia Social e abriu suas portas para muitas contribuições críticas, de várias abordagens e origens, na busca da construção de uma “nova concepção de homem para a psicologia”.1


			A partir de então e em crescente desenvolvimento, em muitos espaços e instituições de pesquisa se desenvolveram contribuições que, às vezes sem um consenso ou afinidade absoluta, colaboraram para a fundamentação de projetos alternativos para a profissão e para a ciência. Protegidas por um amplo “guarda-chuva”, diversas atuações e contribuições teóricas puderam dar consistência e fundamentação para o desenvolvimento do projeto conhecido como “compromisso social da psicologia”.


			Santos (2017) dedicou seu trabalho de pesquisa à delimitação do projeto do compromisso social. Seu estudo abrangeu uma grande diversidade de aspectos que, naquele momento, dispersos pela Psicologia brasileira, não permitiam a configuração do projeto como uma construção alternativa às propostas existentes de prática e produção de conhecimento no campo da Psicologia.


			Bock (1999) publica sua tese Aventuras do barão de Munchhausen na psicologia concluindo, a partir de seu trabalho de pesquisa, a existência de alguns aspectos indicativos de uma nova perspectiva em Psicologia no Brasil. Uma profissão instalada no país pelas mãos da elite afirmava-se, claramente, como uma ferramenta para desenvolvimento do projeto de modernização do país (BOCK, 2015), servindo para classificar, categorizar e diferenciar os diversos atores sociais, distinguindo os atores válidos. A ruptura ocorrida nos anos 1970/1980 permitiu o surgimento de um projeto para a profissão que a arrancou do conluio da elite e a colocou disponível para outros segmentos da sociedade brasileira.


			Nossas análises evidenciaram que a categoria dos psicólogos, a partir da década de 80, por meio de suas entidades, acumula uma reformulação significativa do conceito de fenômeno psicológico. Este passa a incluir aspectos sociais da constituição do psiquismo, e a prática psicológica, que o acompanha, busca formular-se a partir da realidade concreta, próxima, brasileira (BOCK, 1999, p. 181).


			Santos (2017), ao retomar a história do projeto do compromisso social na Psicologia, de como ele foi se configurando como um projeto para a profissão, indica seus campos de expressão, permitindo conhecer seu desenvolvimento. A autora nos informa que


			Estes campos se caracterizam como uma espécie de “efeitos sociais” do compromisso social por serem fruto de uma intencionalidade e produzirem impactos na psicologia e na sociedade, mas em alguma medida também se reportam à gênese do projeto, uma vez que partindo de uma perspectiva dialética compreendemos que tais expressões também indicam condições que tornaram possível tal redirecionamento na psicologia (SANTOS, 2017, p. 155).


			Os campos citados pela autora são: inserção e qualificação do trabalho de psicólogas nas políticas públicas; a condição autônoma e a produção do trabalho coletivo e interdisciplinar; a defesa dos direitos humanos: enfrentando a dominação em suas diversas expressões; ampliação e fortalecimento das relações e das instituições democráticas; combate ao colonialismo cultural e defesa/organização da Psicologia latino-americana; e (re)invenção de saberes e práticas: a centralidade do exercício crítico. Os campos falam por si mesmos e permitem vislumbrar a trajetória da própria Psicologia no Brasil.


			No início dos anos 2000, foi possível então aderir a esse projeto, mas era clara a necessidade de envidar esforços para a produção de referências teóricas e de ferramentas que dariam corpo e sustentação ao novo compromisso da Psicologia com a sociedade brasileira. Dentre os campos de expressão de Santos (2017) está a reinvenção de saberes e práticas e, talvez, esse tenha sido o mais desafiador para as psicólogas e para a universidade.


			Para caminharmos na direção da temática deste capítulo vamos à PUC-SP, no curso de Psicologia e nos programas de pós-graduação em Psicologia Social, Educacional e Clínica, buscar a contribuição daqueles que haviam partilhado o entusiasmo e o empenho de Silvia Lane na tarefa da construção de uma nova Psicologia de base materialista, histórica e dialética. Falamos da chamada Psicologia Sócio-histórica. Permitam-nos aqui uma informalidade, contando que Silvia Lane chamava essas contribuições de “uma psicologia de base materialista, histórica e dialética” e nós, aqueles que ministrávamos esses conhecimentos nas disciplinas do curso de graduação em Psicologia, insistíamos na necessidade de nomear as novas sínteses teóricas que íamos produzindo. Batizada de Psicologia Sócio-histórica, pôde sair de seus pequenos espaços e ganhar publicações com esse título.2


			Silvia Lane apresentou uma fundamentação epistemológica para essas novas incursões em suas duas principais obras: O que é a psicologia social, na coleção Primeiros Passos da Editora Brasiliense, em 1981,3 e, em 1984, acompanhada de vários autores (muitos orientandos dela) e partilhando a organização com Wanderley Codo, publicou, também pela Brasiliense, Psicologia social: o homem em movimento,4 mencionada anteriormente.


			Esta última obra citada talvez possa ser considerada o manifesto de uma nova perspectiva na Psicologia Social e, por que não, na Psicologia. Nessa publicação, de 1984, a dialética marxista estava afirmada5 e muitas das categorias de análise estavam ensaiadas: linguagem, pensamento, consciência, alienação, atividade, processo grupal, emoções e identidade.


			Esse processo de construção permitiu a afirmação de três categorias principais de análise: consciência, atividade e identidade. Alexei N. Leontiev (1903-1979) havia publicado em 19746 sua obra apresentando as categorias atividade, consciência e personalidade. No diálogo intenso e inovador de Lane, pode-se trazer para o campo a obra de Ciampa7 sobre identidade. O autor, em uma tese bastante ousada para os padrões da academia, propôs que a identidade, conceito utilizado em muitas abordagens da Psicologia Social, fosse pensada como metamorfose. Uma categoria ampla que, ao lado da atividade e da consciência, permitia a superação de uma categoria clássica da Psicologia, a personalidade, que Silvia Lane via como redutora e pouco elucidativa por não considerar os aspectos sociais constituintes do psiquismo. Assim, passou a incluir como uma categoria a identidade como metamorfose de Ciampa (que foi seu orientando) por considerá-la o elo entre a dinâmica psíquica e a dinâmica social, quebrando a dicotomia muito presente tanto nos estudos psicológicos (via psiquismo) como na sociologia (via social). Dessa forma, o ser humano passa a ser considerado na sua integralidade psicossocial, possibilitando que se tivesse em mãos instrumentos teóricos para analisar os sujeitos em sua inserção histórica e social. Assim, nesse momento, ela estava dando um passo importante para a superação das visões abstratas e naturalizadoras que vigoravam na Psicologia e eram impeditivas de seu avanço.


			Lane caminhou sem estancar e chegou, antes de sua morte, a apresentar a necessidade de se incluir nesse conjunto de categorias as emoções/afetividades. Uma tarefa iniciada e deixada a seus parceiros e que teve na produção de Bader Sawaia seu maior desenvolvimento. Em 1995, Lane e Sawaia publicam Novas veredas da psicologia social, em que Lane discute a mediação emocional na constituição do psiquismo. “Um segundo aspecto, emergente em várias pesquisas, foi a constatação da importância das emoções como uma mediação, ao lado da linguagem e do pensamento, na constituição do psiquismo humano” (LANE; SAWAIA, 1995, p. 56).


			Em 1999, Lane e Araújo publicam Arqueologia das emoções, no qual González Rey apresenta sua contribuição com o capítulo em que, retomando o histórico dessa categoria, indica um caminho para a “ressignificação do lugar das emoções na constituição da subjetividade” (LANE; ARAÚJO, 1999, p. 46).


			Caminhando de forma dialogante e acolhendo parcerias e contribuições críticas, a Psicologia Sócio-histórica se desenvolveu, tomou corpo e pode se colocar no campo das referências para uma prática e um conhecimento críticos.


			E aqui falamos então, especificamente, dessa vertente teórica.


			A Psicologia Sócio-histórica


			O principal enfrentamento que algumas teorias desenvolvidas no período destacado anteriormente, incluindo a perspectiva sócio-histórica, tomaram para si foi a tarefa da superação da dicotomia que marcava e marca as construções teóricas em Psicologia.


			A relação indivíduo-sociedade está na base desses questionamentos. Definida como uma ciência do humano, a Psicologia incorporou os princípios da ciência moderna e buscou compreender seu objeto a partir de uma visão objetiva, metódica, sistemática, empírica e experimental. Para cumprir essa tarefa e ser reconhecida pela ciência regida na época, pelas ciências naturais, a Psicologia adotou uma perspectiva objetivista, buscando produzir conhecimento a partir de um objeto que pudesse garantir a replicabilidade experimental ao ser investigado, mantendo uma separação clara entre sujeito e objeto; com isso, inevitavelmente, produziu e reproduziu a separação entre sociedade e indivíduo, mundo externo e mundo interno.


			A dicotomia básica entre subjetividade e objetividade levou a Psicologia a uma visão de indivíduo e sociedade como exteriores um ao outro. Separados, cada um terá a possibilidade de compreensão de si por meio de seus próprios processos, ou seja, compreender o sujeito exige conhecimento dos processos subjetivos que se dão em seu próprio âmbito. A sociedade ficou de fora e “[...] criamos, no âmbito da psicologia, uma noção de verdadeiro eu, que nos leva a desvalorizar as influências sociais, tomadas como pressões que nos impedem de sermos o que ‘naturalmente’ e ‘verdadeiramente’ devemos ser” (GONÇALVES; BOCK, 2003, p. 43). Cabe considerar que a produção da separação entre o indivíduo e a sociedade ganha força com a consolidação da Sociologia a partir da teoria formulada por Émile Durkheim (1858-1917), particularmente a sua compreensão sobre o “fato social” como força de indução do comportamento dos indivíduos. A padronização do comportamento tem como pressuposto uma organização social predefinida, assim, a ordem social está “fora” e a motivação “dentro” do indivíduo e é a variável interveniente. Caberia o controle social como forma de evitar o comportamento desviante e garantir a ordem social. O eu, como propriedade intrínseca do indivíduo, deveria ser moldado para atender às regras sociais (DURKHEIM, 1973).


			A noção da existência de um verdadeiro eu é uma das maiores inimigas de uma visão dialética do humano; desvaloriza a sociedade e os coletivos humanos, tomando-os como influência para o desenvolvimento do que está dado (pela natureza) em potencial nos sujeitos.


			[...] a sociedade ficou de fora da psicologia. As relações sociais, as formas de produção da vida, a organização social, regras, valores e cultura não foram percebidos ou concebidos como constituintes dos indivíduos. E à psicologia social restou estudar as influências gerais sobre os indivíduos, influências estas que não constituiriam o sujeito, mas apenas influenciariam seu comportamento, pressionando-o para a conformidade (GONÇALVES; BOCK, 2003, p. 43).


			A dicotomia que marca o processo de desenvolvimento da Psicologia não é característica apenas desse campo da ciência, mas de toda a epistemologia da ciência moderna. Toma-se o sujeito do conhecimento como livre, racional e natural, e o objeto do conhecimento como tendo sua própria natureza, distinta dos humanos e independente deles. Independentes um do outro, o mundo exterior pode ser conhecido e transformado pelo sujeito, a partir do uso da razão e dos órgãos dos sentidos. A separação (dicotomia) era necessária para garantir que o novo conhecimento (a ciência) não misturasse o sujeito com o objeto do conhecimento, marcando esse conhecimento por emoções e afetos que impediriam a objetividade. Enfrentavam-se, assim, o subjetivismo do senso comum e mesmo ideias religiosas dominantes e impeditivas do desenvolvimento do capitalismo e do poder da burguesia. A ciência apresentava-se como um saber neutro porque destituído de subjetivismo.


			A separação subjetividade-objetividade mostrou-se incapaz de dar conta da totalidade do humano, inserido no contexto da vida coletiva. As teorias balançaram como pêndulos entre esses polos, ora afirmando a objetividade ou a vida coletiva e social como determinação básica, ora afirmando os processos e estruturas internas/subjetivas como mais importantes. A dicotomia impediu uma visão dialética de uma relação entre um sujeito ativo e um mundo que se transforma pela ação humana, produzindo no sujeito mudanças.


			A dicotomia, ao separar sujeito e objeto, naturalizou o humano.


			A separação entre objetividade e subjetividade leva a uma naturalização tanto dos aspectos subjetivos como dos aspectos objetivos, que, em última instância, faz com que esses aspectos pareçam independer uns dos outros. A partir do momento em que são tomados como independentes, passam a ser vistos como autônomos, com movimento próprio e natural (GONÇALVES, 2015a, p. 60).


			A imagem do barão de Munchhausen trazida por Bock (1999) apresenta este resultado: um humano que pensa seu processo de desenvolvimento como sujeito a partir do esforço de puxar-se pelos próprios cabelos. A Psicologia tem grande parte de suas construções teóricas baseada nesta visão: há forças interiores que permitem o processo de individuação. Explicam-se o humano e seus sofrimentos a partir de conceitos que descrevem apenas ou principalmente os processos internos e individuais.


			Essas perspectivas naturalizadoras puderam ser utilizadas em muitos ou todos os campos da Psicologia: nas empresas, na seleção de pessoal, contribuíram para escolher perfis de trabalhadores que interessavam à produção sem considerar o movimento que os humanos são capazes de realizar no processo de trabalho; na escola, ajudaram a montar classes mais homogêneas que permitissem melhor aprendizado, explicaram as diferenças de ritmo e de resultado do processo como fracasso, incrementaram o pensamento meritocrático e patologizaram a diferença e a pobreza; na orientação profissional afirmaram aptidões e dons, cerceando buscas corajosas pelo novo; na saúde mental, aprofundaram o pensamento hospitalocêntrico e patologizante, incrementando preconceitos, a segregação e a exclusão. Tais concepções estavam também na justiça, no esporte, na comunicação, nos hospitais, enfim, nos diversos campos de atuação e contribuição da Psicologia. Quando, em nossa atuação profissional, levamos como perspectiva essas visões conservadoras da Psicologia, nossa contribuição foi sempre para diferenciar, categorizar, selecionar, enfim, indicar os sujeitos válidos para os espaços sociais e para o avanço de um projeto de modernização do país (entenda-se como o desenvolvimento do capitalismo no Brasil).


			O esforço da perspectiva sócio-histórica está diretamente relacionado à superação da dicotomia, na busca da construção de uma perspectiva crítica; isso foi feito a partir de uma visão materialista, histórica e dialética. Materialista, pois a realidade material tem existência independentemente da razão; dialética porque a contradição é característica de todas as coisas e forma com a sua superação a base do movimento da realidade; e, por fim, histórica, pois se pode compreender a realidade somente se acompanharmos seu processo, seu movimento de transformação. Nesse sentido, as leis que regem a sociedade e os humanos não são naturais, mas resultado da ação transformadora do humano sobre o mundo. Como afirma Bock (2015), é preciso abandonar a visão abstrata do fenômeno psicológico, romper com uma tradição classificatória e estigmatizadora da ciência e da profissão, superar a neutralidade na Psicologia e superar o positivismo e o idealismo.


			A visão crítica é a real possibilidade de a Psicologia afirmar outro compromisso com a sociedade, podendo contribuir na solução de problemas sociais como a desigualdade, a dominação, o racismo, o preconceito, a violência e outros. Para isso é necessário que o humano esteja pensado como constituído nas e pelas atividades e relações sociais. Não se afirma aqui uma influência do mundo sobre o humano, mas que o humano está constituído ao se inserir no mundo social e cultural. Os sujeitos nascem candidatos à humanidade, pois possuem o suporte material capaz de dar forma ao humano; mas é na atividade, mediada por outros humanos, imersa em relações e formas culturais já construídas que o sujeito constituirá sua humanidade. Esta está posta no mundo material e simbólico a partir da ação de todos. “[...] o psiquismo forma-se a partir de determinadas condições sociais e, portanto, não é algo da natureza humana, mas é histórico” (BOCK, 1999, p. 183).


			A Psicologia Sócio-histórica considera fundamentais as categorias trabalho e relações sociais para compreender os humanos em sua historicidade, “[...] entendendo que o homem se constitui historicamente enquanto homem, por meio da transformação da natureza, em sociedade, para produção de sua existência” (GONÇALVES, 2015a, p. 49).


			A subjetividade, entendida aqui como experiência humana, constitui com a objetividade uma unidade de contrários, em movimento e permanente transformação.


			A Psicologia Sócio-Histórica vai propor, então, a partir de Vigotski que se estudem os fenômenos psicológicos como resultado de um processo de constituição social do indivíduo, em que o plano intersubjetivo, das relações, é convertido, no processo de desenvolvimento, em um plano intrassubjetivo. Assim, a subjetividade é constituída através de mediações sociais (GONÇALVES, 2015a, p. 63).


			A linguagem é afirmada como uma mediação importante por ser a que melhor representa a síntese entre objetividade e subjetividade. Linguagem é produto social que se refere à realidade objetiva e, ao mesmo tempo, é construção subjetiva. González Rey (2003) discute a importância da linguagem na produção de sentidos e na constituição da subjetividade, relacionando o que ele define como subjetividade social e subjetividade individual. A subjetividade social que ele aponta como “um sistema complexo exibe forma de organização igualmente complexa, ligadas aos diferentes processos de institucionalização e ação dos sujeitos nos diferentes espaços da vida social, dentro dos quais se articulam elementos de sentido procedentes de outros espaços sociais” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 203) e que se organiza em configurações que constituem um núcleo dinâmico que se “nutre de sentidos subjetivos muito diversos, procedentes de diferentes zonas de experiência social e individual” (GONZÁLEZ REY, 2003, p. 204). É a linguagem, mas não somente ela, o instrumento articulador da produção dessas zonas de sentido como forma de expressão do campo subjetivo social/individual. González (2003, p. 207) ainda aponta que:


			A ação dos sujeitos implicados em um espaço social compartilha elementos de sentidos e significados gerados dentro desses espaços, os quais passam a ser elementos da subjetividade individual. Entretanto, essa subjetividade individual está constituída em um sujeito ativo, cuja trajetória diferenciada é geradora de sentidos e significações que levam ao desenvolvimento de novas configurações subjetivas individuais que se convertem em elementos de sentidos contraditórios com o status quo dominante nos espaços sociais nos quais os sujeitos atuam. Esta condição de integração e ruptura, de constituído e constituinte que caracteriza a relação entre o sujeito individual e a subjetividade social, é um dos processos característicos do desenvolvimento humano.


			A linguagem está assim nos dois âmbitos (objetividade e subjetividade), instituindo uma relação entre esses polos que se misturam sem se confundirem ou se anularem em suas singularidades. “[...] são elementos contraditórios, mas inseparáveis no processo. A noção de contradição vinda da dialética indica isso: é uma unidade de contrários, que implica movimento e superação; e o resultado é algo objetivo e subjetivo, ao mesmo tempo. Ou seja, uma realidade na qual a subjetividade ganha objetividade e a objetividade se subjetiva” (GONÇALVES; FURTADO, 2016, p. 37).


			Objetividade e subjetividade, fenômeno social e sujeito são pensados nessa imbricação. Os fenômenos sociais são processos constituídos pelos humanos, assim como esses humanos têm suas experiências e registros constituídos a partir da realidade objetiva e social. O movimento que se impõe para a constituição dos dois âmbitos é o que chamamos de historicidade. Imbricados, permanentemente, podemos agora falar de aspectos sociais na constituição da subjetividade humana e aspectos subjetivos na constituição da objetividade/realidade material. Essa concepção nos leva à categoria tomada, hoje, como central na Psicologia Sócio-Histórica, da Dimensão Subjetiva da Realidade Social.


			A dimensão subjetiva da realidade


			A categoria começou a ser definida por Furtado8 em sua tese de doutorado e depois, sinteticamente, publicada como capítulo de livro de 20029 apresentando a ideia de que:


			[...] a realidade é a expressão do campo de valores que a interpretam (suas bases subjetivas) e ao mesmo tempo o desenvolvimento concreto das forças produtivas (suas bases objetivas). Há uma dinâmica histórica que coloca os planos subjetivo e objetivo em constante interação, sem que necessariamente se possa indicar claramente a fonte de determinação da realidade. Isto nos leva a afirmar que a realidade é um fenômeno multideterminado, o que inclui uma dinâmica objetiva (sua base econômica concreta) e também uma subjetiva (o campo de valores). O indivíduo é o sujeito singular dessa dinâmica e, assim como recebe prontos a base material (dada pela sua inserção de classe) e os valores (o plano da socialização), também é agente ativo da transformação social, independente de ter ou não consciência do fato (FURTADO, 2002, p. 96).


			Em 2009, o grupo de Psicologia Sócio-Histórica da PUC-SP publicou A dimensão subjetiva da realidade: uma leitura sócio-histórica, indicando já a dimensão subjetiva como uma categoria teórica de análise da perspectiva sócio-histórica. Posteriormente, outras publicações buscaram aprofundar e precisar a categoria.


			A Dimensão subjetiva da realidade estabelece a síntese entre as condições materiais e a interpretação subjetiva dada a elas. Ou seja, representa a expressão de experiências subjetivas em um determinado campo material, em um processo em que tanto o polo subjetivo como o objetivo transformam-se (GONÇALVES; BOCK, 2009, p. 143).


			E segue:


			Entende-se dimensão subjetiva da realidade como construções da subjetividade que também são constitutivas dos fenômenos. São construções individuais e coletivas, que se imbricam, em um processo de constituição mútua e que resultam em determinados produtos que podem ser reconhecidos como subjetivos (GONÇALVES; BOCK, 2009, p. 143, grifos do original).


			Importante notar que objetividade e subjetividade fazem parte de uma unidade, uma unidade de contrários, compondo um mesmo processo de apropriação da realidade pelo ser humano. Furtado (2011) discute a gênese desse processo indicando a relação entre a causalidade, como condição material objetiva ou indutora da ação humana, e a resultante desse processo que se dá com a capacidade humana de refletir10 essa realidade. Essa capacidade, evidentemente, depende de uma mediação vital entre o ser humano e o campo material: a consciência.


			Importante compreender que essa categoria de análise, a Dimensão Subjetiva da Realidade, supõe que a subjetividade não é interna ao indivíduo nem se esgota nele, em seus elementos individuais. Há produtos subjetivos que constituem os fenômenos sociais. Muitas vezes, a Psicologia naturalizadora, ao avançar para perspectivas que consideravam importantes aspectos e elementos da realidade social, apresentou os sujeitos como efeitos da realidade social. A pobreza geradora de sujeitos violentos era um avanço perto da ideia de que os sujeitos são violentos por sua natureza e caráter. Mas ainda víamos os sujeitos como causados por algum fator ou elemento do real. A dimensão subjetiva dos fenômenos sociais apresenta outra concepção: os fenômenos são constituídos pelas condições materiais da sociedade e por aspectos de natureza subjetiva, que os compõem.


			A desigualdade social, por exemplo, é um fenômeno social constituído por uma base material que tem a ver com a produção de riqueza e sua distribuição, com as classes sociais constituídas e suas relações, com as formas de dominação e exercício do poder, enfim, com muitos aspectos de naturezas diversas. Dentre eles estão aqueles que são de natureza psicológica, simbólica, subjetiva. Estes compõem a dimensão subjetiva da desigualdade social. Entre as justificativas que o coletivo constrói para suportar a desigualdade estão a ideia da meritocracia, a hierarquia social que valoriza mais algumas vidas do que outras, a humilhação social e a invisibilidade daqueles que “valem menos”, até mesmo pesquisas que provam que aqueles são melhores que estes, leis, documentos, conteúdos de publicidades, enfim, há um conjunto de ideias e valores que justificam a hierarquia social que acompanha a desigualdade. Essa dimensão é da ordem do simbólico, das significações que dizem especificamente da presença dos sujeitos na construção do fenômeno. Essa categoria de análise permite conhecer os aspectos subjetivos que compõem os fenômenos sociais e, assim, ampliar a compreensão da realidade.


			As visões naturalizantes, até então, hegemônicas, culpabilizam os indivíduos pelos problemas sociais, tornam réus as vítimas; tomam as diferenças como desvios e deixam de compreender que os aspectos subjetivos se incorporam à objetividade e dela passam a fazer parte. Essa nova perspectiva permite um novo compromisso da Psicologia com a sociedade onde ela insere sua produção de conhecimentos e suas práticas profissionais. Há nela uma valorização da presença dos indivíduos como construtores da história. Os sujeitos estudados pela Psicologia deixam de ser meros corpos que se desenvolvem para ocupar um lugar de protagonistas da sociedade; somos construtores e responsáveis pelo que construímos.


			A dimensão subjetiva da realidade indica a presença ativa dos sujeitos na vida social e coletiva. Nosso universo de significações, constituído nas atividades que realizamos como “sócios”, dá suporte e justificativa para a realidade da forma como se constitui. A dimensão subjetiva da realidade pode ser estudada a partir dos sujeitos, atores sociais.


			“A dimensão subjetiva é uma dimensão da realidade e não dos sujeitos, mas é exatamente a dimensão da realidade que afirma a presença e a contribuição dos sujeitos na construção dela” (BOCK; AGUIAR, 2016, p. 49).


			Importante enfatizar que a categoria da dimensão subjetiva permite a superação da dicotomia no sentido de que a separação entre objetividade e subjetividade é substituída por uma visão da relação dialética existente entre os dois âmbitos de uma totalidade e o sujeito visto como de natureza social e histórica, superando-se, por completo, visões naturalizadoras e a-históricas do sujeito.


			[...] A concepção histórica de sujeito coloca que ele é, para além de racional, ativo, pois se constitui no trabalho que transforma a natureza e o próprio homem; social, porque a realização do trabalho é necessariamente social e nesse processo é que ele se torna indivíduo; e histórico, pois nada que pertence ao homem, desde suas produções até seus atributos, características, o físico e o simbólico, nada pode ser considerado à parte da ação social, entendida como práxis (GONÇALVES; FURTADO, 2016, p. 33, grifo do original).


			Há implicações importantes para a visão de sujeito e, portanto, para as concepções no campo da Psicologia. Mas há também implicações importantes para a visão do mundo, da realidade material e das relações entre o sujeito e ela. A realidade é vista como movimento, processo de transformação cujo protagonista é o coletivo de seres humanos que, ao atuarem sobre o mundo, colocam ali parte de si, constituindo um campo objetivo marcado também por elementos de subjetividade. No mesmo processo, o homem que atua, nessa atividade, incorpora aspectos desse mundo material e social. A humanização é obtida nesse processo de troca, de relação dialética, em que mundo e humano se modificam e a atividade deixa no mundo material suas produções, capazes de serem incorporadas pelas futuras gerações que se humanizam à imagem e à semelhança das anteriores, inovando e inovando-se a partir de sua práxis.


			O âmbito do sujeito inclui processos e características específicas que só podem ser compreendidas na relação com a objetividade. E o âmbito objetivo incorpora a subjetividade, na medida em que o que resulta como objetivo é o objeto transformado pelo sujeito (GONÇALVES; BOCK, 2009, p. 140).


			Com base nesses pressupostos teóricos, falamos em dimensão subjetiva da realidade social, na busca de trazer à Psicologia uma leitura da subjetividade na sua inserção histórica em uma objetividade que possui características também históricas. Parte do sujeito está no mundo, e a Psicologia deve ter métodos e categorias de análise que permitam dar visibilidade a essa relação.


			O estudo da dimensão subjetiva


			Como apreender a dimensão subjetiva dos fenômenos?


			O compromisso com os princípios do materialismo histórico e dialético nos exige o empenho de ultrapassarmos a imediaticidade das coisas, de modo a conhecê-las em sua forma mais totalizante, carregada de contradições e constituída pelas múltiplas determinações, superando as visões que buscam identificar causas para os fenômenos.


			A atividade transformadora e as relações sociais são importantes fontes de conhecimento; o pensamento e a linguagem, para nós que buscamos identificar aspectos do mundo simbólico, aparecem como ferramentas necessárias de trabalho. E é Vigotski (2001, p. 412) que nos ajuda:


			Por sua estrutura, a linguagem não é simples reflexo especular da estrutura do pensamento, razão por que não pode esperar que o pensamento seja uma veste pronta. A linguagem não serve como expressão de um pensamento pronto. Ao transformar-se em linguagem, o pensamento se reestrutura e se modifica. O pensamento não se expressa, mas se realiza na palavra.


			O significado é o mediador na relação pensamento-linguagem. E é ele que nos servirá na busca da dimensão subjetiva dos fenômenos sociais, dado que o pensamento se realiza na palavra, ou seja, se objetiva nela em forma de significações.


			As significações reúnem e articulam os significados e os sentidos pessoais.


			Apoiados no materialismo histórico e dialético, afirma-se que sentido e significado apesar de não serem iguais, de não manterem relação de identidade, de explicitarem e explicarem diferentes momentos de construção do homem, só podem ser concebidos no dialético movimento de mútua constituição, em que um não é sem o outro, sem ser o outro, sendo apreendidos somente no movimento de transição em que dialeticamente se constituem (BOCK; AGUIAR, 2016, p. 52).


			Significados são produções sociais, humanas, que permitem que haja comunicação entre os humanos que se relacionam na produção da vida; permitem a troca das experiências e a socialização das vivências. São os significados que se materializam na generalização da palavra. Os sentidos agregam, por sua vez,


			[...] todos os fatos psicológicos que surgem na nossa consciência como resultado da palavra. [...] O sentido real de cada palavra é determinado, no final das contas, por toda a riqueza dos momentos existentes na consciência e relacionados àquilo que está expresso por uma palavra (VIGOTSKI, 2001, p. 466).


			Os sentidos, de acordo com as reflexões de Aguiar et al. (2009), implicam um movimento de síntese do afetivo e do cognitivo, constituídos nas experiências e nas vivências dos sujeitos com o mundo material e social. Os sentidos são, portanto, também históricos e possibilitados pela subjetivação dos significados.


			Na busca do conhecimento das significações para podermos sistematizar os aspectos e os elementos da dimensão subjetiva e, assim, ampliarmos nossa compreensão dos fenômenos, há que se ter atenção para o método que exige o estabelecimento permanente da relação dessas construções de natureza subjetiva com a materialidade da vida, onde se constituem em um único processo.


			Essa proposta exige que, no campo da Psicologia, passemos a lidar com conteúdos que, pela fragmentação do conhecimento, estão em outros campos científicos, na busca incessante da totalidade, capaz de produzir uma explicação mais completa e complexa para fenômenos sociais.


			E é com esse entendimento que defendemos a utilização da categoria da Dimensão Subjetiva da Realidade para a ampliação da compreensão de processos e fenômenos que ocorrem em qualquer âmbito de estudo e em todos os campos da Psicologia, como ciência e como profissão. No campo da educação, o processo educacional com todas as suas especificidades pode ser mais bem compreendido se, ao lado das explicações pedagógicas, filosóficas, econômicas, pudermos somar a leitura da dimensão dos sujeitos ali constituídos; a dimensão das produções simbólicas objetivadas no processo. No campo do trabalho, da justiça, da assistência social, da saúde, da segurança pública, das realidades e processos institucionais, enfim, em qualquer espaço onde haja sujeitos produzindo transformações e em relação com o meio material e social, a dimensão subjetiva apresenta-se como uma contribuição importante para que a realidade possa ser explicada e compreendida, incluindo a presença e a produção dos sujeitos, atores sociais.
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					1. Faz-se referência aqui ao capítulo escrito por Lane, “A Psicologia social: uma nova concepção de homem para a psicologia”, que abriu a publicação de Lane e Codo (1984).


				


				

					2. A primeira publicação foi o livro Psicologia sócio-histórica: uma perspectiva crítica em psicologia, organizado por Bock, Gonçalves e Furtado, editado pela Cortez em 2001. Nele Fernando González Rey publica um capítulo sobre o enfoque histórico-cultural e ali uma nota de rodapé faz esclarecimentos sobre o uso de diversos termos para designar a obra de Vigotski. Uma segunda publicação, em 2003, organizada por Bock e editada pela Vozes, intitulada A perspectiva sócio-histórica na formação em psicologia, contou com um capítulo de Silvia Lane sobre emoções e pensamento. 


				


				

					3. LANE, Silvia T. M. O que é psicologia social. São Paulo: Brasiliense, 1981. (Coleção Primeiros Passos).


				


				

					4. Ver Lane e Codo (1984).


				


				

					5. Capítulo “A dialética marxista: uma leitura epistemológica” por Iray Carone.


				


				

					6. 1974 é a data da publicação em russo e a primeira tradução para o inglês veio em 1978, assim como a tradução para o espanhol em 1984, Actividad, conciencia y personalidad, por Editorial Cartago de México, que é a edição por nós utilizada neste capítulo.


				


				

					7. Ver A. C. Ciampa, A estória do Severino e a história da Severina: um ensaio de psicologia social, publicado em 1987, pela Brasiliense, apresentando sua tese de doutoramento. 


				


				

					8. FURTADO, O. As dimensões subjetivas da realidade: um estudo sobre a subjetividade social no Brasil. 1998. Tese (Doutorado) — Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 1998.


				


				

					9. Em 2002, Furtado e González Rey organizam uma publicação intitulada Por uma epistemologia da subjetividade: um debate entre a teoria sócio-histórica e a teoria das representações sociais (São Paulo: Casa do Psicólogo). Nessa publicação, Furtado apresenta um capítulo intitulado: “As dimensões subjetivas da realidade: uma discussão sobre a dicotomia entre a subjetividade e a objetividade no campo social”.


				


				

					10. A discussão sobre reflexo é complexa e não há como aprofundá-la neste capítulo, mas foi desenvolvida na obra citada no trecho.
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